
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2244237 - SP (2025/0368561-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE DALDETE SINDEAUX DE LIMA 

ADVOGADO :
JOSÉ  DALDETE  SINDEAUX  DE  LIMA  (EM  CAUSA
PRÓPRIA) - SP213425

AGRAVADO : VBM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : FAUSTO LUÍS ESTEVES DE OLIVEIRA - SP103079

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL  EM  AGRAVO
INTERNO. SÚMULA N.  7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que,
corrigindo-se de ofício o dispositivo, conheceu parcialmente de
recurso especial interposto em demanda originária de embargos
de terceiro e, na extensão conhecida, negou-lhe provimento. 
2. A parte agravante sustenta negativa de prestação jurisdicional,
afirmando que o Tribunal de origem, mesmo após embargos de
declaração, teria deixado de enfrentar argumentos relacionados
aos requisitos legais dos embargos de terceiro, ao cômputo do
prazo  e  ao  enquadramento  jurídico  do  negócio  invocado  pela
parte adversa, bem como alega que a controvérsia poderia ser
decidida sem revolvimento probatório, buscando afastar o óbice
da Súmula 7/STJ.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se assiste razão à
agravante quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC;  e  (ii)  saber  se  o  óbice  da  Súmula  n.  7/STJ deve  ser
afastado de modo a viabilizar  o conhecimento da controvérsia
apresentada no recurso especial.
III. Razões de decidir
4. Constata-se inovação recursal, pois, no agravo interno, a parte
recorrente renova a alegação de violação aos arts. 489 e 1.022
do CPC com base em temas diversos daqueles veiculados no
recurso especial,  passando a apontar omissões referentes aos
requisitos dos embargos de terceiro, ao cômputo do prazo e ao
enquadramento jurídico do negócio jurídico.
5.  Na  linha  dos  precedentes  do  STJ,  os  argumentos
apresentados em momento posterior à interposição do recurso
especial ou das respectivas contrarrazões não são passíveis de
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conhecimento  por  importar  em  inovação  recursal,  a  qual  é
considerada indevida em virtude da preclusão consumativa.
6. A impugnação à Súmula 7/STJ foi aduzida de forma genérica,
limitando-se a afirmar que a controvérsia poderia ser resolvida
com  base  em  premissas  objetivas  fixadas  nos  autos  e  sem
revolvimento probatório.
7. A jurisprudência desta Corte exige, para afastar a incidência da
Súmula  7/STJ, estrutura argumentativa específica, indicando-se
as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal
de  origem,  a  qualificação  jurídica  atribuída  pelo  Tribunal  de
origem  e  a  apreciação  jurídica  que  lhes  deveria  ter  sido
efetivamente atribuída. 
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2244237 - SP(2025/0368561-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE DALDETE SINDEAUX DE LIMA
ADVOGADO : JOSÉ DALDETE SINDEAUX DE LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP213425
AGRAVADO : VBM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : FAUSTO LUÍS ESTEVES DE OLIVEIRA - SP103079

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO
INTERNO. . NÃO AFASTAMENTO. AGRAVO SÚMULA N. 7/STJ
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que,
corrigindo-se de ofício o dispositivo, conheceu parcialmente de
recurso especial interposto em demanda originária de embargos
de terceiro e, na extensão conhecida, negou-lhe provimento.

2. A parte agravante sustenta negativa de prestação
jurisdicional, afirmando que o Tribunal de origem, mesmo após
embargos de declaração, teria deixado de enfrentar argumentos
relacionados aos requisitos legais dos embargos de terceiro, ao
cômputo do prazo e ao enquadramento jurídico do negócio
invocado pela parte adversa, bem como alega que a
controvérsia poderia ser decidida sem revolvimento probatório,
buscando afastar o óbice da .  Súmula 7/STJ

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se assiste razão à
agravante quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC; e (ii) saber se o óbice da  deve ser Súmula n. 7/STJ
afastado de modo a viabilizar o conhecimento da controvérsia
apresentada no recurso especial.

III. Razões de decidir

4. Constata-se inovação recursal, pois, no agravo interno, a
parte recorrente renova a alegação de violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC com base em temas diversos daqueles
veiculados no recurso especial, passando a apontar omissões
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referentes aos requisitos dos embargos de terceiro, ao cômputo
do prazo e ao enquadramento jurídico do negócio jurídico.

5. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos
apresentados em momento posterior à interposição do recurso
especial ou das respectivas contrarrazões não são passíveis de
conhecimento por importar em inovação recursal, a qual é
considerada indevida em virtude da preclusão consumativa.

6. A impugnação à  foi aduzida de forma genérica, Súmula 7/STJ
limitando-se a afirmar que a controvérsia poderia ser resolvida
com base em premissas objetivas fixadas nos autos e sem
revolvimento probatório.

7. A jurisprudência desta Corte exige, para afastar a incidência
da , estrutura argumentativa específica, indicando- Súmula 7/STJ
se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo
Tribunal de origem, a qualificação jurídica atribuída pelo Tribunal
de origem e a apreciação jurídica que lhes deveria ter sido
efetivamente atribuída. 

IV. Dispositivo 

8. Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria
que, corrigindo-se de ofício o dispositivo, conheceu parcialmente do recurso especial
e, na extensão conhecida, negou-lhe provimento. 

Segundo a parte agravante, a negativa de prestação jurisdicional, como
sustentado no recurso especial, decorre do fato de que o Tribunal de origem, mesmo
provocado por embargos declaratórios, permaneceu alheio ao enfrentamento de
pilares argumentativos que estruturavam a defesa do ora agravante, notadamente
quanto aos requisitos legais dos embargos de terceiro, ao cômputo do prazo e ao
enquadramento jurídico do negócio invocado pela parte adversa. Quanto aos óbices,
argumentou que a controvérsia foi apresentada com base em premissas objetivas
fixadas nos autos, e pode ser decidida sem revolvimento probatório.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

De ofício, com fundamento no artigo 494, inciso I, do CPC, corrijo de
ofício erro material contido no dispositivo da decisão agravada para que passe a ser
lido assim: "conheço parcialmente do recurso especial e, na extensão conhecida,
nego-lhe provimento."

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual
mantenho a decisão agravada pelos fundamentos expostos, os quais transcrevo
para que passem a fazer parte da presente decisão:

[...]

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela
defesa não macula o comando decisório se, bem fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

[...]

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é
matéria relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no
presente feito, em prestação jurisdicional defeituosa.

Dito isto, a análise das teses recursais demanda, inevitavelmente, o
reexame do conjunto fático-probatório delineado pelas instâncias
ordinárias. Isso porque, o Tribunal de origem, com base na prova dos
autos, concluiu pela inexistência de intimação segura do terceiro
embargante, pela tempestividade dos embargos, bem como pela
comprovação da  apta a afastar a constriçãoposse/propriedade
judicial, além de reconhecer a inexistência de omissão ou decisão
genérica no acórdão.

Desse modo, a pretensão recursal, ao buscar infirmar tais conclusões,
exige nova valoração da prova quanto à data e à forma da ciência da
constrição, à suficiência dos elementos comprobatórios da posse ou
propriedade, e à efetiva existência de omissão no julgado.

Sucede que, tal providência é vedada em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial”.
 

Com relação à alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC, o
recurso especial foi analisado na decisão agravada à luz das seguintes teses: (i) a
existência de erro material, pois o acórdão recorrido teria indicado prova distinta
daquelas constantes nos autos; (ii) omissão em relação às provas carreadas aos
autos, notadamente em relação àquelas apontadas na contestação; (iii) e
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obscuridade e contradição, por equívoco na interpretação dos fatos relativos à
intimação da embargante.

Nas razões do agravo interno, a recorrente renova sua insurgência sob
a rubrica de violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC em relação a temas diferentes
daqueles veiculados no recurso especial: "quanto aos requisitos legais dos
embargos de terceiro, ao cômputo do prazo e ao enquadramento jurídico do negócio
invocado pela parte adversa" (fls. 547), o que configura inovação recursal. Na linha
dos precedentes desta Corte, os argumentos apresentados em momento posterior à
interposição do recurso especial ou das respectivas contrarrazões não são passíveis
de conhecimento por importar em inovação recursal, a qual é considerada indevida
em virtude da preclusão consumativa.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESPONSABILIDADE
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
RÉ/SEGURADORA.

1. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados
em momento posterior à interposição do recurso especial ou das
respectivas contrarrazões não são passíveis de conhecimento
por importar em inovação recursal, a qual é considerada indevida
em virtude da preclusão consumativa.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, mesmo as matérias de
ordem pública, uma vez decididas ao longo da marcha processual e
não impugnadas, submetem-se à preclusão

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco REsp n. 1.983.737/SC
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 26/10/2022,  4/11/2022.

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. OCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO DA
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. INOVAÇÃO RECURSAL.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO: PENSÃO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O recurso especial foi interposto antes do julgamento que conheceu
e rejeitou embargos de declaração.

2. Os embargos de declaração, com exceção dos intempestivos,
interrompem o prazo para outros recursos.

3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é
desnecessária a ratificação do recurso especial interposto na
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pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando este
não altera o julgamento anterior. Recurso, portanto, tempestivo.

4. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial ou
em contrarrazões e invocada apenas em recurso posterior, pois
configura indevida inovação recursal.

5. Tratando-se de pensionamento mensal, o percentual da verba
honorária advocatícia sucumbencial deve incidir sobre o somatório das
parcelas vencidas, acrescidas de uma anualidade das prestações
vincendas, nos termos do  § 5º, do  15. art. 89, CPC/20

6. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Raul Araújo, REsp n. 1.852.624/PR
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 22/11/2021,  3/12/2021.
 

Quanto à , a jurisprudência desta Corte é firme no Súmula n. 7/STJ
sentido de que sua impugnação pressupõe estrutura argumentativa específica,
indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de
origem, a qualificação jurídica atribuída pelo Tribunal de origem e a apreciação
jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída, o que não foi feito. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte7/STJ,
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
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MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/73

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos
constitucionais em face do exame soberano do material de
cognição pela Corte estadual, se chegar ao almejado
entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO NÃO INFIRMADO
ESPECIFICAMENTE. ARTIGO 1.021, § 1º, . CPC/2015

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo em Recurso
Especial por ausência de refutação específica a um dos fundamentos
do juízo de admissibilidade ).(Súmula 7/STJ

2. Da leitura atenta do Agravo em Recurso Especial (fls. 154-160, e-
STJ) verifica-se tópico específico (IV - DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS). Contudo, a genérica reclamação de que "todos os fatos
constam do próprio acórdão recorrido", ou de que "não se verifica a
aplicação do óbice da súmula 7 do STJ, ante a natureza
exclusivamente jurídica das questões", não pode ser considerada
ataque aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

3. A impugnação da  pressupõe estrutura Súmula 7/STJ
argumentativa específica, indicando-se as premissas fáticas
admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a
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qualificação jurídica atribuída pelo Tribunal de origem e a
apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente
atribuída. O recurso daí proveniente deveria se esmerar em
demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica ao
caso concreto, e não em simplesmente reiterar o Recurso

.Especial

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 1.790.197/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 31/5/2021,  1/7/2021.
 

Ante o exposto,  do agravo interno. não conheço

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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ADVOGADO : JOSÉ DALDETE SINDEAUX DE LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP213425
RECORRIDO : VBM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : FAUSTO LUÍS ESTEVES DE OLIVEIRA - SP103079

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE DALDETE SINDEAUX DE LIMA 
ADVOGADO : JOSÉ DALDETE SINDEAUX DE LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP213425
AGRAVADO : VBM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : FAUSTO LUÍS ESTEVES DE OLIVEIRA - SP103079
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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